
As sindicâncias abertas pelo 
Conselho Universitário 
contra o reitor em 2008, 

após denúncias das entidades 
representativas de estudantes, 
técnicos administrativos 
e docentes, concluíram na 
absolvição do mesmo sem que 
nenhum conselheiro visse os 
relatórios das comissões. Aliás, 
na sessão que o absolveu, os 
conselheiros aprovaram, por 
maioria de votos, decidir essa 
questão sem ler os relatórios.

Após essa curiosa forma de 
votação a ASSUEL, ADUEL e o 
DCE solicitaram os relatórios ao 
Conselho Universitário de modo 
a exercer o seu direito de recurso. 
Em resposta, apenas obtiveram 
cópias das atas daquela sessão. 
Diante da recusa da instituição, a 
ADUEL entrou com uma ação de 
exibição de documentos perante a 4ª Vara Cível de 
Londrina em abril de 2009. Desde aquela época 
até hoje, o reitoria não entregou os relatórios. 
Recorrendo a toda forma de protelação e dilação 
dos prazos, o fato é que continuam escondendo os 
tais relatórios. 

Quanto à ação de exibição, o Juízo da 4ª Vara 
Cível extinguiu o feito, sob o argumento de que a 
busca da documentação faltante deve ser buscada 
em ação própria. O Sindicato aguarda agora a 
publicação da sentença, para adentrar com recurso 
de apelação.

Condenação definitiva do reitor 
na justiça do trabalho

Ao mesmo tempo, a 7ª Vara do Trabalho de 
Londrina, mediante edital de intimação no 19-2009 
publicado em 4 de dezembro de 2009, intimou 
o advogado do Reitor a liquidar o montante 
decorrente da condenação no processo movido 

pelo jornalista Heraldo Faria por promessa 
de emprego e dívida trabalhista durante a sua 
campanha eleitoral para a reitoria.

“Fica Vossa Senhoria 
intimado da sentença de 
liquidação e, para, no 
prazo de 15 (quinze) dias 
efetuar o pagamento do 
montante da condenação 
abaixo descrito, sob pena 
de multa no percentual 
de 10% (dez por cento), 
nos termos do art. 475-J, 
do CPC. Descrição Verba 
- PRINCIPAL - - : R$ 6.334,88 CUSTAS 
PROCESSUAIS(P) - - : R$ 59,20 
JUROS SEPARADOS - - : R$ 2.027,16 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - - : R$ 
1.672,40 DEPÓSITO PENDENTE - - : R$ 
-5.596,59 Atualizado até 30/11/2009 com o 
valor TOTAL de R$ 4.497,05 (quatro mil 
quatrocentos e noventa e sete reais e cinco 
centavos).”

Como fica agora a decisão do Conselho 
Universitário que aprovou o parecer da comissão 
que investigou estas denúncias e concluiu que:

“... não há certeza manifesta 
para se corroborar claramente 
se houve ou não promessa de 
emprego público por parte do 
Professor Wilmar S. Marçal. 
Por outro lado, a pretensa 
mentira deste professor diante 
de um Juiz do trabalho carece 
de fundamentos sólidos que nos 
levem a afirmar que esta foi a 

intenção do Professor Wilmar S. Marçal 
quando compareceu diante do MM Juiz 
do Trabalho...” (página 67 do processo no

21.235/2008)

Continuará o Conselho Universitário 
concordando em que o processo deve continuar 
arquivado por falta de “fundamentos sólidos”?
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O mistério dos relatórios das 
sindicâncias contra o reitor 

Continuará o 
Conselho Universitário 
concordando em que o 

processo deve continuar 
arquivado por falta de 

“fundamentos sólidos”?

Em 14 de abril será realizado o primeiro 
turno da eleição da nova reitoria. Até essa 
data esperamos que os candidatos das três 

chapas esclareçam aos docentes, estudantes e 
técnicos administrativos sobre suas pretensões e 
propostas.

De nossa parte gostaríamos de elencar alguns 
pontos que nos parecem fundamentais para 
que sejam abordados e esclarecidos durante a 
campanha dos candidatos.

•	Autonomia Universitária. Gostaríamos 
de saber dos candidatos se eles entendem 
que autonomia universitária é a autonomia 
da própria reitoria em relação à comunidade 
universitária para dirigir como lhe convém a 
universidade, ou se autonomia universitária 
é a autonomia da comunidade universitária, 
de suas instâncias e organismos aos quais a 
reitoria deve respeitar e se submeter. 
O que, infelizmente tem ocorrido é que, 
muitas vezes, a própria reitoria conspira 
contra a autonomia da universidade acatando 
e subordinando-se passivamente ao que 
o governo impõe. Conclui representando 
mais a vontade do governo do que a da 
comunidade universitária. 
Queremos saber, por exemplo, o que farão, 
se eleitos, para que não se precise preencher 
planilhas e mais planilhas para justificar a 
contratação de professores temporários, ou 
para recuperarmos a nossa autonomia de 
realizar concursos e nomear os docentes 
aprovados sem passar pela vênia do 
governador. A autonomia é a essência da 
relação política em que existe a universidade 
e a sua atenuação fatalmente conspira 

contra a realização de sua finalidade, 
transformando-a num apêndice do governo.
•	O funcionamento democrático das 
instâncias. A maioria dos candidatos foram 
membros das instâncias superiores durante 
a gestão que se acaba. Nesse sentido podem 
muito bem nos explicar por que permitiram 
que a vontade do reitor se impusesse às 
decisões dos Conselhos de Administração e 

Universitário C.A. e do C.U., desrespeitasse 
deliberações e atropelasse os fóruns 
adequados indo à imprensa desmoralizar a 
imagem da universidade. Gostaríamos que 
os candidatos explicassem como pretendem 
fazer para que o próximo reitor ou reitora não 
continue concentrando em suas mãos todo o 
poder da universidade mediante o controle 
dos recursos financeiros e nem enchendo 
a universidade de cargos comissionados 
e assessores especiais para se reforçarem 
politicamente.
•	Manutenção do caráter público da 
universidade. O que farão para coibir 
a profusão de cursos pagos e venda de 
serviços que favorece alguns grupos? 
Gostaríamos que se comprometessem com 
os docentes, técnicos administrativos e 
estudantes a mostrar publicamente tudo 
o que as fundações ditas de apoio fazem 
(FAUEL. HUTEC, etc.) quais são os 
negócios que realizam, quem ganha quanto, 
e aonde vai cada centavo que entra, pois, 
desde a criação delas, nunca nenhuma das 
administrações que passaram mostrou 
esses dados às entidades que o solicitaram 
reiteradamente.
•	O respeito à autonomia da organização 
sindical. O que fizeram e o que farão para 
que a reitoria não faça mais campanha de 
desfiliação das entidades representativas 
e nem se mantenha na página da PRORH 
ficha de desfiliação dos sindicatos.

Essas são algumas das questões acerca 
das quais gostaríamos que os candidatos se 
colocassem com clareza.

Eleição da nova reitoria
O que gostaríamos que os candidatos discutissem na campanha eleitoral



Na etapa 01 
foi selecionado 

o círculo para 
representar a 

marca da Aduel 
e o S estilizado

para representar a 
marca do Sindiprol.

Na etapa 02 o S
estilizado corta os 

círculos fundidos 
numa única marca.
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O processo de UNIFICAÇÃO das 
entidades representativas dos 
docentes das IES estaduais públicas 

de Londrina e região encontra-se agora em 
sua fase de formalização legal.

Mais de 1000 docentes da UEL, da FECEA 
e da UENP participaram da votação secreta 
em urna realizada durante o mês de outubro, 
manifestando sua opinião sobre as decisões 
do Congresso de Unificação da Aduel com o 
Sindiprol. Votaram os filiados ao Sindiprol, 
os filiados à Aduel e, por exigência legal, os 
docentes não filiados às entidades, mas que 
integram a base territorial do Sindiprol. A 
esmagadora maioria aprovou as decisões 
tomadas pelos delegados no Congresso e 
aprovou a Unificação. A aprovação foi de 
87% entre filiados do Sindiprol, 90% entre 
os à Aduel e 96% entre os docentes da base 
territorial do Sindiprol.

Agora, os registros de Atas e Estatuto, 
os pedidos de homologação das alterações 
nos Ministério do Trabalho, tudo segue seu 
ritmo conforme as exigências burocráticas e 
sob o comando do escritório de advocacia 

especializado na área, Passos e Lunard. O 
novo logotipo da entidade unificada pode 
ser observado pelos docentes no site, nas 
fachadas das entidades em sua sede no 
centro (Praça La Salle, 83) e no Campus da 
UEL (CCB – fundos). A entidade unificada 
- Sindicato dos Professores do Ensino 
Superior Público Estadual de Londrina e 
Região – SINDIPROL/ADUEL, adquire 
nova força com este processo e reincorpora 
os companheiros da FECEA e a da recém-
criada UENP na tentativa de rearticular o 
movimento dos docentes da região.

Os associados da Aduel já podem observar 
que desde o salário de fevereiro não consta 
mais o desconto da mensalidade da entidade 
e, a partir do salário de abril, os associados do 
Sindiprol passarão a ter um pequeno aumento 
da mensalidade da entidade descontada em 
holerit, conforme a decisão da categoria.  

A diretoria se congratula junto com os 
docentes por este importante passo dado rumo 
à retomada da organização dos docentes em 
defesa de suas condições de trabalho e da 
universidade pública e gratuita.

EDIToRIAL

Conheça este 
importante capítulo 

da organização 
docente

O processo de Unificação da ADUEL e 
Sindiprol, concluído no Congresso, realizado 

nos dias 25 e 26 de setembro de 2009, está 
registrado em um documentário que apresenta 
seus principais momentos. Se você ainda não 

tem a sua cópia, solicite ao Sindicato.

Versão
antiga das 
marcas do 
Sindiprol e 

da Aduel

Seleção dos 
elementos
que serão 

abstraídos das 
marcas

do Sindiprol 
e Aduel.

o círculo 
dividido em 
duas cores 
representa

graficamente a 
marca da Aduel 
e o S cortando 

o círculo 
representa
a marca do 

Sindiprol.

Nova logomarca do Sindiprol/Aduel 
representa a fusão das entidades

Com a realização do Congresso 
de Unificação toda identidade 
visual da nova entidade teve de 
ser criada. Assim como a junção 
das duas entidades preservou os 
aspectos positivos de cada uma, 
a nova logomarca, desenhada 
por Cristiana Bouças sintetiza 
os elementos característicos das 
marcas anteriores.

A substituição já foi realizada 
no site e nas fachadas da sede e 
subsede.

Acesse 

www.sindiproladuel.org.br 

O novo site do Sindiprol/
Aduel privilegia a 

interação dos docentes com 
a sua entidade. É possível 
votar e propor enquetes, 

comentar o conteúdo atual 
e enviar artigos.

Na página, o docente 
encontra boletins mais 

recentes, processos 
judiciais que interessam 
à categoria,  histórico, 

conteúdo dos sites 
anteriores do Sindiprol e 

da Aduel, galeria de fotos, 
serviços, informações 

sobre as diretorias e ficha 
de filiação.

Navegue e deixe registrada 
a sua opinião.
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Marca finalizada

representando
a fusão do 

Sindiprol e Aduel



OCongresso de Unificação do Sindiprol 
e Aduel, realizado nos dias 25 e 26 de 
setembro do ano passado, entre outras 

deliberações resolveu alterar a base de cálculo da 
mensalidade de contribuição para financiamento 
do SINDIPROL/ADUEL.

Conforme deliberação dos delegados do 
congresso, e aprovação de mais de 2/3 dos filiados 
do Sindiprol em votação realizada no mês de 
outubro de 2009, a alteração na base de cálculo 
da mensalidade só deveria ser feita a partir de 
90 (noventa) dias após o registro do estatuto de 
unificação do SINDIPROL/ADUEL. A nova 
mensalidade quer vigorará a partir do próximo 
mês de abril passará a ser calculada da seguinte 
maneira:

• 0,5% do salário sobre o qual incide 
a contribuição previdenciária para os 
professores efetivos;

• 0,25% do salário sobre o qual incide 
a contribuição previdenciária para os 
professores aposentados e para os professores 
temporários.

Esta decisão tem o objetivo de corrigir a 
distorção existente na forma de cálculo que 
predominou até este momento, pois o percentual 
de 0,5% não incide sobre os percentuais de 

20%, 45% e 75% de incentivo de mérito para os 
especialistas, mestres e doutores respectivamente. 
Na prática os especialistas contribuíam com 0,42%, 
os mestres com 0,34% e os doutores com 0,29%. 
Desta forma quanto maior o salário menor era a 
contribuição percentual sobre o salário efetivo. O 
congresso também resolveu estimular a filiação 
dos aposentados e dos professores temporários, 
reduzindo pela metade o percentual da contribuição. 

É importante ressaltar que a filiação e a 
contribuição sindical são atos voluntários e, ao 
contrário de outros sindicatos, o SINDIPROL/
ADUEL não cobra o “imposto sindical”. Além 
disso, a quase totalidade dos sindicatos estabelece 
a mensalidade de 1% sobre o salário bruto. 

No passado, devido à existência conjunta do 
Sindiprol e da Aduel, houve um acordo para que 
os professores da UEL contribuíssem com 0,5% do 
salário para cada entidade, mas como vimos acima, 
os docentes delegados ao Congresso de Unificação 
resolveram manter o percentual de 0,5% para a 
entidade unificada. Por fim, a mensalidade dos 
professores que eram filiados à Aduel deixou de 
ser recolhida a partir de fevereiro.

A diretoria acertará os procedimentos 
necessários junto à PRORH para efetivar a 
alteração necessária, e dará ampla divulgação 
destes para conhecimento dos associados. 

Alteração da base de cálculo da 
mensalidade do SINDIPROL/ADUEL
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Nesta quarta-feira, dia 17 
de março, realizaremos 
assembleia para debater 

a campanha salarial. Durante o 
ano de 2009 convocamos duas 
assembleias com o mesmo 
objetivo, porém, entendemos 
que o quadro em que se deu a 
movimentação do ano passado foi 
o de uma relativa tranquilidade 
decorrente da recomposição que 
os salários dos docentes tiveram 
com a alteração diferenciada 
das tabelas salariais do nosso 
PCCS em 2008 e da reposição da 
inflação efetivada pelo governo.  
Isso é o que nos demonstrou a 
pouca participação dos docentes 
naquelas duas oportunidades.

A diretoria do SINDIPROL/
ADUEL, mesmo tendo passado boa 
parte de 2009 dedicada a realizar a 
unificação das entidades, não deixou 
de acompanhar os esforços coletivos 
dos sindicatos das universidades 
estaduais na tentativa de recompor 
a unificação do movimento. Num 
primeiro momento os sindicatos do 
funcionalismo formularam a tese 
da equiparação com os salários do 
quadro geral. Entretanto, no início 
deste ano esta tese já 
havia sido substituída 
pelo reajuste do nosso 
salário de acordo 
com o índice dado ao 
salário mínimo estadual 
acrescentando-se ainda 
a reivindicação de 
aumentar o incentivo 
de mérito.

Do nosso ponto de vista esta 
rápida mudança indica um problema 
recorrente na forma como têm sido 
formuladas as metas das campanhas 
salariais em nosso Estado. Definem-se 
reivindicações – às vezes até aprovadas 
em assembleias – mas, em face da 
primeira dificuldade os dirigentes 

mudam as propostas por outras tiradas 
da cartola e sem nenhum nexo com 
a anterior. Este empirismo faz com 
que os docentes não saibam qual 
é a reivindicação que defendiam 
ontem e nem sabem qual será a 
que defenderão amanhã. É evidente 
que uma campanha salarial em que 
os docentes sequer sabem qual é a 
bandeira tem muito pouca perspectiva 
de juntar forças para obrigar o governo 
a negociar nossos salários.

A f i r m a m o s  i n i c i a l m e n t e 
que o processo de definição de 

reivindicações em 
uma campanha salarial 
não se improvisa. Ele 
sequer se resume à 
escolha de um índice 
aleatório a partir do 
qual os representantes 
sindicais conversam 
com representantes 
do terceiro ou quarto 
escalão do governo na 

tentativa de obter um ganho qualquer. 

O trabalho que estamos realizando 
no SINDIPROL/ADUEL neste último 
período tem a finalidade de organizar o 
debate sobre as nossas perdas salariais 
e definir uma direção consistente que 
nos permita defender, durante um 

período mais longo, uma linha clara, 
conscientemente assumida pelos 
docentes das universidades estaduais 
do Paraná na luta pela recomposição 
salarial.

A primeira questão 
que precisamos deliberar 
é a colocação no centro 
de nossa luta da urgência 
de contar com uma lei de 
efetiva reposição anual 
dos vencimentos como 
manda a Constituição 
Federal. Nesse sentido é 
importante destacar que 
a reposição anual geral para todo o 
funcionalismo que o atual governo tem 
praticado nos últimos anos significa 
que este reconhece que se trata de um 
direito do funcionalismo.

É necessário, contudo notar que 
a reposição tem sido feita com base 
à Lei 15.512/2007. Esta lei, embora 
estabeleça no seu artigo 7o que o mês 
de maio é a data base, também afirma 
nesse mesmo artigo e no artigo 5º 
que a reposição fica condicionada 
à disponibilidade orçamentária e 
financeira e ao comportamento 
da receita, de modo que nada está 
garantido, como manda a Constituição 
Federal.

A seguir, temos a tarefa de 
definir como calcular o acúmulo 
de nossas perdas salariais. 
A diretoria do SINDIPROL/
ADUEL levantou os índices 
de reposição e de inflação e 
apresentará na assembleia do dia 
17 de março os diversos cenários 
e critérios que têm sido utilizados 
na própria história do movimento 
sindical da UEL e no Estado para 
que a categoria delibere.

A preocupação principal é 
que a definição das perdas se 
faça com um critério que seja 
técnica, jurídica e politicamente 
defensável e que uma vez 

definido seja utilizado para organizar 
todas as ações políticas, jurídicas e as 
que se fizerem necessárias ao longo 
do tempo. 

A  f r e q u e n t e 
mudança da reivindi-
cação e/ou dos índices 
pleiteados sinaliza para 
o governo a fragi-
lidade do movimento 
que sequer consegue 
definir pelo que está 
lutando. Por esse 
motivo a escolha de 

um critério consistente terá conse-
quências decisiva no encaminhamento 
das lutas futuras.

Finalmente, teremos que retomar 
a luta pela recomposição da tabela de 
nosso PCCS, pois as duas alterações 
efetuadas pelo governo em 2005 e 
2008 introduziram sérias distorções, 
provocando uma diferenciação nos 
percentuais de recomposição entre 
as classes.

Entendemos que uma campanha 
salarial é um movimento de todos 
os docentes convencidos de que 
a sua reivindicação é justa e este 
convencimento é o que os leva a se 
comprometer com a luta unificada.

Sobre a campanha salarial

Uma campanha 
salarial em que 

os docentes sequer 
sabem qual é a 

bandeira não tem 
muita perspectiva.

Decisão inclui professores da 
FECEA e UENP

Julgamento do mérito também é 
favorável ao sindicato

Ofício no 05/10
Ao
Magnífico Reitor 
Prof. Dr. Wilmar Sachetin Marçal 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
LONDRINA
Prezado Senhor,

Nos últimos dias de dezembro de 2009, 
quase às vésperas do recesso, os docentes 
servidores da Universidade Estadual de 
Londrina receberam da ParanaPrevidência 
uma solicitação de que procedessem a um 
recadastramento de dados. Tal solicitação veio 
acompanhada de ameaça de corte de salário em 
caso de não cumprimento por parte do servidor.

Como representantes dos docentes, 
gostaríamos de lembrar que o pagamento de 
salários está condicionado ao trabalho realizado, 
por isso, a sua suspensão está exclusivamente 
vinculada ao cumprimento da jornada de 
trabalho de qualquer trabalhador.

Em vista do exposto, comunicamos que 
em caso de suspensão de salários de qualquer 
servidor docente por nós representado, nos 
manifestaremos judicialmente em favor de 
seus direitos.

Atenciosamente,

Londrina, 10 de fevereiro de 2010.

SINIVAL OSORIO PITAGUARI
PRESIDENTE DO SINDIPROL/ADUEL

Recadastramento 
ParanaPrevidência 

Sindicato alerta reitoria 
contra descontos

Reproduzimos abaixo 
oficio endereçado à 
Reitoria alertando-a 
contra a impropriedade 
de qualquer desconto 
nos salários dos docentes 
que não se recadastrarem na ParanaPrevidência.

O convencimento 
da justeza de sua 
reivindicação leva 

o docente a se 
comprometer com a 

luta unificada.

O Sindiprol havia impetrado 
mandado de segurança contra 
a ParanaPrevidência em 2008 
contestando a legalidade do 
desconto de 14% sobre os 
vencimentos dos docentes 

associados que ultrapassam R$ 
1.200,00

Num primeiro momento o TJ 
acatou liminarmente o mandado 
de segurança e interrompeu a 
cobrança indevida a partir de 

dezembro de 2008. No dia 16 de 
novembro de 2009, o Tribunal 
de Justiça julgou o mérito e deu 
completo ganho de causa ao 
sindicato, tornando definitiva a 
decisão nessa instância.

Os professores da FECEA e 
UENP também são beneficiados 
pela suspensão liminar do 
desconto indevido. Ao ingressar 
com esta ação, o SINDIPROL/
ADUEL tomou o cuidado de 
incluir toda a base do sindicato 

que sempre incluiu os docentes 
da FECEA (Apucarana) e 
UENP (Cornélio, Jacarezinho 
e Bandeirantes), mas que nos 
últimos anos foram deixados 
de lado pelas diretorias do 
sindicato.

Com o  p rocesso  da 
unificação, os docentes dessas 
unidades voltaram a participar 
e, sua integração ao sindicato 
será um reforço importante nas 
lutas em defesa da universidade 
pública paranaense.

PAPEL DO PROFESSORPAPEL DO PROFESSOR
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Após as decisões liminares suspendendo 
o desconto indevido dos 14% nas ações 
da ADUEL e do Sindiprol, as entidades 

conjuntamente solicitaram ao Conselho de 
Administração e à Reitoria a extensão do 
benefício, do mesmo modo como já ocorre na 
UEM, por exemplo.

Naquela ocasião, como toda resposta, a 
reitoria nos forneceu fotocópia de um parecer 

da própria ParanaPrevidência cujo teor sequer 
era categoricamente contrário à extensão desse 
benefício aos demais docentes e desconversou. 
Quanto ao Conselho de Administração, não 
sabemos se alguma vez pautou tal assunto.

O sindicato não teve outra alternativa senão 
ingressar com uma terceira ação, agora em nome 
de toda a categoria representada. Esta, também 
teve acolhimento favorável por parte do Tribunal 

de Justiça que em dezembro de 2009 suspendeu 
liminarmente o desconto de 14% na forma da lei 
estadual nº 12.938/98.

Os docentes não filiados ao sindicato deverão 
ter uma redução no desconto que ultrapassa os R$ 
1.200 nos salários de março.

Veja (abaixo) o texto do Acórdão.

ParanaPrevidência:Tribunal estende 
benefício a todos os docentes

22/12/2009   17:26 - Devolução (Conclusão)
Des./Juiz: Ana Lúcia Lourenço 
Despacho: Descrição: despachos do Relator e 
Revisor.
Publicação em: A publicar
Atenção: Texto sujeito a revisão de digitação. 

O presente mandado de segurança encerra 
pedido liminar, através do qual busca o impetrante 
a imediata suspensão da incidência do desconto 
das alíquotas da contribuição previdenciária, que 
vem sendo efetivado pelo Governo do Estado, 
no percentual de 14%, na forma da lei estadual 
nº 12.938/98.

Para concessão de liminar em sede de 
mandado de segurança devem ser preenchidos 
dois requisitos previstos no art. 7º, inciso II, 
da Lei nº 1533/51, quais sejam a relevância do 
fundamento e possibilidade de ineficácia da 
medida final, caso seja deferida. No caso em tela, 
os requisitos encontram-se presentes.

Na espécie, não obstante o impetrante entender 
presente o "fumus boni juris", e necessário 
esclarecer que, pelo texto constitucional, a lei 
não poderá excluir da apreciação do Poder 
Judiciário qualquer lesão ou ameaça ao direito 
(art. 5º, XXXV). A importância prática do texto 
está em vedar que algumas matérias estejam 
condicionadas a determinadas formalidades, 
construídas em benefício do Poder Publico, 
impedindo o imediato acesso ao Judiciário, para 
coibir iminente lesão ao direito do interessado.

Justamente para atender a exigência de uma 
prestação jurisdicional adequada e útil, e que 
a liminar é autorizada, como remédio eficaz, 
no plano material, diante de uma situação 

de anormalidade, destinada a impedir que o 
retardamento da decisão final venha a tornar a 
providência desejada inócua. E o antídoto jurídico, 
provisoriamente dado, em razão da urgência, até 
que o remédio definitivo seja ministrado.

A medida liminar, com efeito, em razão da 
sua presteza, sempre foi tida como reflexo da 
efetividade do processo. Por isso, negar liminar 
diante de iminente ameaça de lesão e, sem dúvida, 
negar garantia de uma prestação jurisdicional 
rápida, justa e eficaz.

Desta sorte, a interpretação da norma há de 
ser feita dentro do princípio da necessidade e 
utilidade, que norteia toda tutela jurisdicional 
de urgência

Certo e que se o perigo for iminente, a exigir 
outorga de um provimento judicial imediato, 
"inaudita altera pars", a pessoa jurídica de 
direito público não será ouvida. O princípio 
da necessidade de uma prestação jurisdicional 
rápida e eficaz, previsto no ordenamento 
jurídico, sobrepõe a condicionalidade imposta 
por lei, razão porque o Juiz, nesta hipótese, deve 
desconsiderá-la, para que não haja limitação ao 
pleno exercício da jurisdição.

Como enfatiza Teori Albino Zavascki ao 
discorrer sobre o tema, "... parece certo que tal 
dispositivo não se aplicara aquelas situações 
fáticas, revestidas de tal urgência ou relevância, 
que não permitem tempo para, sequer, aguardar-se 
o prazo de 72 hs" ("Restrições a Concessão de 
Liminares", R.T. 718/61).

A aceitabilidade da limitação legal no poder 
cautelar do juiz de conceder medidas de urgência 
deve ser verificada caso a caso, frente ao risco 
de periclitação do direito exposto, evidenciada 

a razoabilidade da aplicação da norma restritiva.
Na hipótese "sub judice", não se pode 

negar, em sumária cognição, que efetivamente 
encontram-se presentes os pressupostos previstos 
no art. 7º, inciso II, da Lei nº 1533/51 para 
a concessão da liminar pleiteada, ou seja, a 
relevância do fundamento e a possibilidade de 
ineficácia da medida caso a final seja deferida.

Extraem-se da consistente fundamentação 
do writ plausíveis questões de caráter jurídico e 
constitucional a serem dirimidas, evidenciando 
a probabilidade de ser reconhecido, afinal, o 
direito material reclamado. Também presente 
se encontra o periculum in mora, decorrente da 
notória dificuldade e demora que estariam sujeitos 
os impetrantes para obtenção da restituição das 
quantias devidas, na hipótese do deferimento da 
segurança, também se levando em consideração 
o caráter alimentar de sua remuneração, da qual a 
parcela da contribuição questionada e descontada.

Por essas razões, concedo a liminar para o 
fim de assegurar aos impetrantes o direito de não 
sofrerem o desconto previdenciário em percentual 
acima de 10% sobre o valor da remuneração 
sujeita a incidência da contribuição, até o 
julgamento final deste Mandado de Segurança.

Notifique-se as autoridades coatoras para 
que, em 10(dez) dias, prestem as informações 
que julgarem necessárias.

Após, vista a Procuradoria Geral de Justiça, 
autorizo a Divisão a subscrever os expedientes.

Intime-se.

Curitiba, 21 de dezembro de 2009.
ANA LÚCIA LOURENÇO.

Relatora Substituta

OSindiprol/Aduel solicitou, através de ofícios 
protocolados em janeiro deste ano para a 
ParanaPrevidência  e para a Universidade 

Estadual de Londrina, informações sobre como esses 
órgãos estão entendendo a incorporação dos valores dos 
plantões realizados pelos docentes  do HU nos cálculos 
para fins de aposentadoria. 

Até o presente momento recebemos apenas a 
resposta da ParanaPrevidência (conforme fac símile ao 
lado) com a alegação de que não tem nada a ver com 
isso e remetendo a responsabilidade por fornecer essas 
informações à UEL. A reitoria, por sua vez, como de 
hábito nos últimos anos, não respondeu às indagações 
do Sindicato. Na última semana reiteramos nossa 
solicitação de informações, através de envio de cópia 
do pedido de informações ao Vice-Reitor e esperamos 
sua manifestação.

É imperioso que haja um posicionamento formal 
da administração da UEL e da ParanaPrevidência no 
sentido de esclarecer os docentes que se encontram 
nessa situação.

Médicos plantonistas e previdência
Qual é o posicionamento da UEL sobre a incorporação dos plantões na aposentadoria?
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OCongresso de Unificação do Sindiprol 
e Aduel, realizado nos dias 25 e 26 de 
setembro do ano passado, entre outras 

deliberações resolveu alterar a base de cálculo da 
mensalidade de contribuição para financiamento 
do SINDIPROL/ADUEL.

Conforme deliberação dos delegados do 
congresso, e aprovação de mais de 2/3 dos filiados 
do Sindiprol em votação realizada no mês de 
outubro de 2009, a alteração na base de cálculo 
da mensalidade só deveria ser feita a partir de 
90 (noventa) dias após o registro do estatuto de 
unificação do SINDIPROL/ADUEL. A nova 
mensalidade quer vigorará a partir do próximo 
mês de abril passará a ser calculada da seguinte 
maneira:

• 0,5% do salário sobre o qual incide 
a contribuição previdenciária para os 
professores efetivos;

• 0,25% do salário sobre o qual incide 
a contribuição previdenciária para os 
professores aposentados e para os professores 
temporários.

Esta decisão tem o objetivo de corrigir a 
distorção existente na forma de cálculo que 
predominou até este momento, pois o percentual 
de 0,5% não incide sobre os percentuais de 

20%, 45% e 75% de incentivo de mérito para os 
especialistas, mestres e doutores respectivamente. 
Na prática os especialistas contribuíam com 0,42%, 
os mestres com 0,34% e os doutores com 0,29%. 
Desta forma quanto maior o salário menor era a 
contribuição percentual sobre o salário efetivo. O 
congresso também resolveu estimular a filiação 
dos aposentados e dos professores temporários, 
reduzindo pela metade o percentual da contribuição. 

É importante ressaltar que a filiação e a 
contribuição sindical são atos voluntários e, ao 
contrário de outros sindicatos, o SINDIPROL/
ADUEL não cobra o “imposto sindical”. Além 
disso, a quase totalidade dos sindicatos estabelece 
a mensalidade de 1% sobre o salário bruto. 

No passado, devido à existência conjunta do 
Sindiprol e da Aduel, houve um acordo para que 
os professores da UEL contribuíssem com 0,5% do 
salário para cada entidade, mas como vimos acima, 
os docentes delegados ao Congresso de Unificação 
resolveram manter o percentual de 0,5% para a 
entidade unificada. Por fim, a mensalidade dos 
professores que eram filiados à Aduel deixou de 
ser recolhida a partir de fevereiro.

A diretoria acertará os procedimentos 
necessários junto à PRORH para efetivar a 
alteração necessária, e dará ampla divulgação 
destes para conhecimento dos associados. 

Alteração da base de cálculo da 
mensalidade do SINDIPROL/ADUEL
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Nesta quarta-feira, dia 17 
de março, realizaremos 
assembleia para debater 

a campanha salarial. Durante o 
ano de 2009 convocamos duas 
assembleias com o mesmo 
objetivo, porém, entendemos 
que o quadro em que se deu a 
movimentação do ano passado foi 
o de uma relativa tranquilidade 
decorrente da recomposição que 
os salários dos docentes tiveram 
com a alteração diferenciada 
das tabelas salariais do nosso 
PCCS em 2008 e da reposição da 
inflação efetivada pelo governo.  
Isso é o que nos demonstrou a 
pouca participação dos docentes 
naquelas duas oportunidades.

A diretoria do SINDIPROL/
ADUEL, mesmo tendo passado boa 
parte de 2009 dedicada a realizar a 
unificação das entidades, não deixou 
de acompanhar os esforços coletivos 
dos sindicatos das universidades 
estaduais na tentativa de recompor 
a unificação do movimento. Num 
primeiro momento os sindicatos do 
funcionalismo formularam a tese 
da equiparação com os salários do 
quadro geral. Entretanto, no início 
deste ano esta tese já 
havia sido substituída 
pelo reajuste do nosso 
salário de acordo 
com o índice dado ao 
salário mínimo estadual 
acrescentando-se ainda 
a reivindicação de 
aumentar o incentivo 
de mérito.

Do nosso ponto de vista esta 
rápida mudança indica um problema 
recorrente na forma como têm sido 
formuladas as metas das campanhas 
salariais em nosso Estado. Definem-se 
reivindicações – às vezes até aprovadas 
em assembleias – mas, em face da 
primeira dificuldade os dirigentes 

mudam as propostas por outras tiradas 
da cartola e sem nenhum nexo com 
a anterior. Este empirismo faz com 
que os docentes não saibam qual 
é a reivindicação que defendiam 
ontem e nem sabem qual será a 
que defenderão amanhã. É evidente 
que uma campanha salarial em que 
os docentes sequer sabem qual é a 
bandeira tem muito pouca perspectiva 
de juntar forças para obrigar o governo 
a negociar nossos salários.

A f i r m a m o s  i n i c i a l m e n t e 
que o processo de definição de 

reivindicações em 
uma campanha salarial 
não se improvisa. Ele 
sequer se resume à 
escolha de um índice 
aleatório a partir do 
qual os representantes 
sindicais conversam 
com representantes 
do terceiro ou quarto 
escalão do governo na 

tentativa de obter um ganho qualquer. 

O trabalho que estamos realizando 
no SINDIPROL/ADUEL neste último 
período tem a finalidade de organizar o 
debate sobre as nossas perdas salariais 
e definir uma direção consistente que 
nos permita defender, durante um 

período mais longo, uma linha clara, 
conscientemente assumida pelos 
docentes das universidades estaduais 
do Paraná na luta pela recomposição 
salarial.

A primeira questão 
que precisamos deliberar 
é a colocação no centro 
de nossa luta da urgência 
de contar com uma lei de 
efetiva reposição anual 
dos vencimentos como 
manda a Constituição 
Federal. Nesse sentido é 
importante destacar que 
a reposição anual geral para todo o 
funcionalismo que o atual governo tem 
praticado nos últimos anos significa 
que este reconhece que se trata de um 
direito do funcionalismo.

É necessário, contudo notar que 
a reposição tem sido feita com base 
à Lei 15.512/2007. Esta lei, embora 
estabeleça no seu artigo 7o que o mês 
de maio é a data base, também afirma 
nesse mesmo artigo e no artigo 5º 
que a reposição fica condicionada 
à disponibilidade orçamentária e 
financeira e ao comportamento 
da receita, de modo que nada está 
garantido, como manda a Constituição 
Federal.

A seguir, temos a tarefa de 
definir como calcular o acúmulo 
de nossas perdas salariais. 
A diretoria do SINDIPROL/
ADUEL levantou os índices 
de reposição e de inflação e 
apresentará na assembleia do dia 
17 de março os diversos cenários 
e critérios que têm sido utilizados 
na própria história do movimento 
sindical da UEL e no Estado para 
que a categoria delibere.

A preocupação principal é 
que a definição das perdas se 
faça com um critério que seja 
técnica, jurídica e politicamente 
defensável e que uma vez 

definido seja utilizado para organizar 
todas as ações políticas, jurídicas e as 
que se fizerem necessárias ao longo 
do tempo. 

A  f r e q u e n t e 
mudança da reivindi-
cação e/ou dos índices 
pleiteados sinaliza para 
o governo a fragi-
lidade do movimento 
que sequer consegue 
definir pelo que está 
lutando. Por esse 
motivo a escolha de 

um critério consistente terá conse-
quências decisiva no encaminhamento 
das lutas futuras.

Finalmente, teremos que retomar 
a luta pela recomposição da tabela de 
nosso PCCS, pois as duas alterações 
efetuadas pelo governo em 2005 e 
2008 introduziram sérias distorções, 
provocando uma diferenciação nos 
percentuais de recomposição entre 
as classes.

Entendemos que uma campanha 
salarial é um movimento de todos 
os docentes convencidos de que 
a sua reivindicação é justa e este 
convencimento é o que os leva a se 
comprometer com a luta unificada.

Sobre a campanha salarial

Uma campanha 
salarial em que 

os docentes sequer 
sabem qual é a 

bandeira não tem 
muita perspectiva.

Decisão inclui professores da 
FECEA e UENP

Julgamento do mérito também é 
favorável ao sindicato

Ofício no 05/10
Ao
Magnífico Reitor 
Prof. Dr. Wilmar Sachetin Marçal 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
LONDRINA
Prezado Senhor,

Nos últimos dias de dezembro de 2009, 
quase às vésperas do recesso, os docentes 
servidores da Universidade Estadual de 
Londrina receberam da ParanaPrevidência 
uma solicitação de que procedessem a um 
recadastramento de dados. Tal solicitação veio 
acompanhada de ameaça de corte de salário em 
caso de não cumprimento por parte do servidor.

Como representantes dos docentes, 
gostaríamos de lembrar que o pagamento de 
salários está condicionado ao trabalho realizado, 
por isso, a sua suspensão está exclusivamente 
vinculada ao cumprimento da jornada de 
trabalho de qualquer trabalhador.

Em vista do exposto, comunicamos que 
em caso de suspensão de salários de qualquer 
servidor docente por nós representado, nos 
manifestaremos judicialmente em favor de 
seus direitos.

Atenciosamente,

Londrina, 10 de fevereiro de 2010.

SINIVAL OSORIO PITAGUARI
PRESIDENTE DO SINDIPROL/ADUEL

Recadastramento 
ParanaPrevidência 

Sindicato alerta reitoria 
contra descontos

Reproduzimos abaixo 
oficio endereçado à 
Reitoria alertando-a 
contra a impropriedade 
de qualquer desconto 
nos salários dos docentes 
que não se recadastrarem na ParanaPrevidência.

O convencimento 
da justeza de sua 
reivindicação leva 

o docente a se 
comprometer com a 

luta unificada.

O Sindiprol havia impetrado 
mandado de segurança contra 
a ParanaPrevidência em 2008 
contestando a legalidade do 
desconto de 14% sobre os 
vencimentos dos docentes 

associados que ultrapassam R$ 
1.200,00

Num primeiro momento o TJ 
acatou liminarmente o mandado 
de segurança e interrompeu a 
cobrança indevida a partir de 

dezembro de 2008. No dia 16 de 
novembro de 2009, o Tribunal 
de Justiça julgou o mérito e deu 
completo ganho de causa ao 
sindicato, tornando definitiva a 
decisão nessa instância.

Os professores da FECEA e 
UENP também são beneficiados 
pela suspensão liminar do 
desconto indevido. Ao ingressar 
com esta ação, o SINDIPROL/
ADUEL tomou o cuidado de 
incluir toda a base do sindicato 

que sempre incluiu os docentes 
da FECEA (Apucarana) e 
UENP (Cornélio, Jacarezinho 
e Bandeirantes), mas que nos 
últimos anos foram deixados 
de lado pelas diretorias do 
sindicato.

Com o  p rocesso  da 
unificação, os docentes dessas 
unidades voltaram a participar 
e, sua integração ao sindicato 
será um reforço importante nas 
lutas em defesa da universidade 
pública paranaense.
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Na etapa 01 
foi selecionado 

o círculo para 
representar a 

marca da Aduel 
e o S estilizado

para representar a 
marca do Sindiprol.

Na etapa 02 o S
estilizado corta os 

círculos fundidos 
numa única marca.
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ExEcutiva
Sinival Osório Pitaguari (Presidente)
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Airton Nozawa (Diretor Tesoureiro)
Nilson Magagnin Filho (Primeiro Tesoureiro)

SuplEntES
Alvides Vergara
Elza Peixoto
Evaristo Colmán
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O processo de UNIFICAÇÃO das 
entidades representativas dos 
docentes das IES estaduais públicas 

de Londrina e região encontra-se agora em 
sua fase de formalização legal.

Mais de 1000 docentes da UEL, da FECEA 
e da UENP participaram da votação secreta 
em urna realizada durante o mês de outubro, 
manifestando sua opinião sobre as decisões 
do Congresso de Unificação da Aduel com o 
Sindiprol. Votaram os filiados ao Sindiprol, 
os filiados à Aduel e, por exigência legal, os 
docentes não filiados às entidades, mas que 
integram a base territorial do Sindiprol. A 
esmagadora maioria aprovou as decisões 
tomadas pelos delegados no Congresso e 
aprovou a Unificação. A aprovação foi de 
87% entre filiados do Sindiprol, 90% entre 
os à Aduel e 96% entre os docentes da base 
territorial do Sindiprol.

Agora, os registros de Atas e Estatuto, 
os pedidos de homologação das alterações 
nos Ministério do Trabalho, tudo segue seu 
ritmo conforme as exigências burocráticas e 
sob o comando do escritório de advocacia 

especializado na área, Passos e Lunard. O 
novo logotipo da entidade unificada pode 
ser observado pelos docentes no site, nas 
fachadas das entidades em sua sede no 
centro (Praça La Salle, 83) e no Campus da 
UEL (CCB – fundos). A entidade unificada 
- Sindicato dos Professores do Ensino 
Superior Público Estadual de Londrina e 
Região – SINDIPROL/ADUEL, adquire 
nova força com este processo e reincorpora 
os companheiros da FECEA e a da recém-
criada UENP na tentativa de rearticular o 
movimento dos docentes da região.

Os associados da Aduel já podem observar 
que desde o salário de fevereiro não consta 
mais o desconto da mensalidade da entidade 
e, a partir do salário de abril, os associados do 
Sindiprol passarão a ter um pequeno aumento 
da mensalidade da entidade descontada em 
holerit, conforme a decisão da categoria.  

A diretoria se congratula junto com os 
docentes por este importante passo dado rumo 
à retomada da organização dos docentes em 
defesa de suas condições de trabalho e da 
universidade pública e gratuita.

EDIToRIAL

Conheça este 
importante capítulo 

da organização 
docente

O processo de Unificação da ADUEL e 
Sindiprol, concluído no Congresso, realizado 

nos dias 25 e 26 de setembro de 2009, está 
registrado em um documentário que apresenta 
seus principais momentos. Se você ainda não 

tem a sua cópia, solicite ao Sindicato.

Versão
antiga das 
marcas do 
Sindiprol e 

da Aduel

Seleção dos 
elementos
que serão 

abstraídos das 
marcas

do Sindiprol 
e Aduel.

o círculo 
dividido em 
duas cores 
representa

graficamente a 
marca da Aduel 
e o S cortando 

o círculo 
representa
a marca do 

Sindiprol.

Nova logomarca do Sindiprol/Aduel 
representa a fusão das entidades

Com a realização do Congresso 
de Unificação toda identidade 
visual da nova entidade teve de 
ser criada. Assim como a junção 
das duas entidades preservou os 
aspectos positivos de cada uma, 
a nova logomarca, desenhada 
por Cristiana Bouças sintetiza 
os elementos característicos das 
marcas anteriores.

A substituição já foi realizada 
no site e nas fachadas da sede e 
subsede.

Acesse 

www.sindiproladuel.org.br 

O novo site do Sindiprol/
Aduel privilegia a 

interação dos docentes com 
a sua entidade. É possível 
votar e propor enquetes, 

comentar o conteúdo atual 
e enviar artigos.

Na página, o docente 
encontra boletins mais 

recentes, processos 
judiciais que interessam 
à categoria,  histórico, 

conteúdo dos sites 
anteriores do Sindiprol e 

da Aduel, galeria de fotos, 
serviços, informações 

sobre as diretorias e ficha 
de filiação.

Navegue e deixe registrada 
a sua opinião.
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Marca finalizada

representando
a fusão do 

Sindiprol e Aduel



As sindicâncias abertas pelo 
Conselho Universitário 
contra o reitor em 2008, 

após denúncias das entidades 
representativas de estudantes, 
técnicos administrativos 
e docentes, concluíram na 
absolvição do mesmo sem que 
nenhum conselheiro visse os 
relatórios das comissões. Aliás, 
na sessão que o absolveu, os 
conselheiros aprovaram, por 
maioria de votos, decidir essa 
questão sem ler os relatórios.

Após essa curiosa forma de 
votação a ASSUEL, ADUEL e o 
DCE solicitaram os relatórios ao 
Conselho Universitário de modo 
a exercer o seu direito de recurso. 
Em resposta, apenas obtiveram 
cópias das atas daquela sessão. 
Diante da recusa da instituição, a 
ADUEL entrou com uma ação de 
exibição de documentos perante a 4ª Vara Cível de 
Londrina em abril de 2009. Desde aquela época 
até hoje, o reitoria não entregou os relatórios. 
Recorrendo a toda forma de protelação e dilação 
dos prazos, o fato é que continuam escondendo os 
tais relatórios. 

Quanto à ação de exibição, o Juízo da 4ª Vara 
Cível extinguiu o feito, sob o argumento de que a 
busca da documentação faltante deve ser buscada 
em ação própria. O Sindicato aguarda agora a 
publicação da sentença, para adentrar com recurso 
de apelação.

Condenação definitiva do reitor 
na justiça do trabalho

Ao mesmo tempo, a 7ª Vara do Trabalho de 
Londrina, mediante edital de intimação no 19-2009 
publicado em 4 de dezembro de 2009, intimou 
o advogado do Reitor a liquidar o montante 
decorrente da condenação no processo movido 

pelo jornalista Heraldo Faria por promessa 
de emprego e dívida trabalhista durante a sua 
campanha eleitoral para a reitoria.

“Fica Vossa Senhoria 
intimado da sentença de 
liquidação e, para, no 
prazo de 15 (quinze) dias 
efetuar o pagamento do 
montante da condenação 
abaixo descrito, sob pena 
de multa no percentual 
de 10% (dez por cento), 
nos termos do art. 475-J, 
do CPC. Descrição Verba 
- PRINCIPAL - - : R$ 6.334,88 CUSTAS 
PROCESSUAIS(P) - - : R$ 59,20 
JUROS SEPARADOS - - : R$ 2.027,16 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - - : R$ 
1.672,40 DEPÓSITO PENDENTE - - : R$ 
-5.596,59 Atualizado até 30/11/2009 com o 
valor TOTAL de R$ 4.497,05 (quatro mil 
quatrocentos e noventa e sete reais e cinco 
centavos).”

Como fica agora a decisão do Conselho 
Universitário que aprovou o parecer da comissão 
que investigou estas denúncias e concluiu que:

“... não há certeza manifesta 
para se corroborar claramente 
se houve ou não promessa de 
emprego público por parte do 
Professor Wilmar S. Marçal. 
Por outro lado, a pretensa 
mentira deste professor diante 
de um Juiz do trabalho carece 
de fundamentos sólidos que nos 
levem a afirmar que esta foi a 

intenção do Professor Wilmar S. Marçal 
quando compareceu diante do MM Juiz 
do Trabalho...” (página 67 do processo no

21.235/2008)

Continuará o Conselho Universitário 
concordando em que o processo deve continuar 
arquivado por falta de “fundamentos sólidos”?
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O mistério dos relatórios das 
sindicâncias contra o reitor 

Continuará o 
Conselho Universitário 
concordando em que o 

processo deve continuar 
arquivado por falta de 

“fundamentos sólidos”?

Em 14 de abril será realizado o primeiro 
turno da eleição da nova reitoria. Até essa 
data esperamos que os candidatos das três 

chapas esclareçam aos docentes, estudantes e 
técnicos administrativos sobre suas pretensões e 
propostas.

De nossa parte gostaríamos de elencar alguns 
pontos que nos parecem fundamentais para 
que sejam abordados e esclarecidos durante a 
campanha dos candidatos.

•	Autonomia Universitária. Gostaríamos 
de saber dos candidatos se eles entendem 
que autonomia universitária é a autonomia 
da própria reitoria em relação à comunidade 
universitária para dirigir como lhe convém a 
universidade, ou se autonomia universitária 
é a autonomia da comunidade universitária, 
de suas instâncias e organismos aos quais a 
reitoria deve respeitar e se submeter. 
O que, infelizmente tem ocorrido é que, 
muitas vezes, a própria reitoria conspira 
contra a autonomia da universidade acatando 
e subordinando-se passivamente ao que 
o governo impõe. Conclui representando 
mais a vontade do governo do que a da 
comunidade universitária. 
Queremos saber, por exemplo, o que farão, 
se eleitos, para que não se precise preencher 
planilhas e mais planilhas para justificar a 
contratação de professores temporários, ou 
para recuperarmos a nossa autonomia de 
realizar concursos e nomear os docentes 
aprovados sem passar pela vênia do 
governador. A autonomia é a essência da 
relação política em que existe a universidade 
e a sua atenuação fatalmente conspira 

contra a realização de sua finalidade, 
transformando-a num apêndice do governo.
•	O funcionamento democrático das 
instâncias. A maioria dos candidatos foram 
membros das instâncias superiores durante 
a gestão que se acaba. Nesse sentido podem 
muito bem nos explicar por que permitiram 
que a vontade do reitor se impusesse às 
decisões dos Conselhos de Administração e 

Universitário C.A. e do C.U., desrespeitasse 
deliberações e atropelasse os fóruns 
adequados indo à imprensa desmoralizar a 
imagem da universidade. Gostaríamos que 
os candidatos explicassem como pretendem 
fazer para que o próximo reitor ou reitora não 
continue concentrando em suas mãos todo o 
poder da universidade mediante o controle 
dos recursos financeiros e nem enchendo 
a universidade de cargos comissionados 
e assessores especiais para se reforçarem 
politicamente.
•	Manutenção do caráter público da 
universidade. O que farão para coibir 
a profusão de cursos pagos e venda de 
serviços que favorece alguns grupos? 
Gostaríamos que se comprometessem com 
os docentes, técnicos administrativos e 
estudantes a mostrar publicamente tudo 
o que as fundações ditas de apoio fazem 
(FAUEL. HUTEC, etc.) quais são os 
negócios que realizam, quem ganha quanto, 
e aonde vai cada centavo que entra, pois, 
desde a criação delas, nunca nenhuma das 
administrações que passaram mostrou 
esses dados às entidades que o solicitaram 
reiteradamente.
•	O respeito à autonomia da organização 
sindical. O que fizeram e o que farão para 
que a reitoria não faça mais campanha de 
desfiliação das entidades representativas 
e nem se mantenha na página da PRORH 
ficha de desfiliação dos sindicatos.

Essas são algumas das questões acerca 
das quais gostaríamos que os candidatos se 
colocassem com clareza.

Eleição da nova reitoria
O que gostaríamos que os candidatos discutissem na campanha eleitoral


